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SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA, ESGOTOS E MEIO AMBIENTE DE VOTUPORANGA  

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

 

AVISO DE DISPENSA nº 09/2025 – PROCESSO nº 24/2025 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em engenharia para realização de estudo de 
qualidade e faturamento de energia elétrica da cabine de força instalada na Estação de Tratamento de 
Água, situada na Rua Acre, 1817, Patrimônio Velho, Votuporanga-SP, CEP: 15505-161, com o objetivo 
de analisar a adequação do transformador existente com a demanda de energia elétrica do local, 
conforme condições e exigências estabelecidas no Edital e anexos. 
 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  
 

VALOR GLOBAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 4.753,67 (Quatro mil, setecentos e cinquenta e 

três reais e sessenta e sete centavos). 

 

Fundamento legal: Art. 75, II da Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 15.631/2023. 

 

PERÍODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
INÍCIO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS:   25 de abril de 2025 
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:   05 de maio de 2025 às 08h30 (Oito horas e 30 minutos) 
 

 

INFORMAÇÕES E DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL: O edital, na íntegra, encontra-se à disposição 

dos interessados no site: www.saev.com.br. Maiores informações e/ou esclarecimentos pelo telefone 

(17) 3405-9195. 

 

Superintendência de Água Esgoto e Meio Ambiente de Votuporanga, em 24 de abril de 2025. 

 

 

Luciano Nucci Passoni 
Superintendente 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.saev.com.br/
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SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA ESGOTO E MEIO AMBIENTE DE VOTUPORANGA – SAEV 
AMBIENTAL 
 
EDITAL DE DISPENSA nº 09/2025 – PROCESSO nº 24/2025 

A SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA, ESGOTOS E MEIO AMBIENTE DE VOTUPORANGA – SAEV 

AMBIENTAL, CNPJ nº 72.962.805/0001-71, localizada na Rua Pernambuco nº 4313 - Centro, em 

Votuporanga-SP, CEP 15500-006, TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quantos possa 

interessar, a abertura de procedimento licitatório, na modalidade DISPENSA, com critério de 

julgamento menor preço por item, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/14,  e o Decreto Municipal 

nº 15.631, de 31 de março de 2023 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

PERÍODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
INÍCIO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 25 de abril de 2025 
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 05 de maio de 2025 às 08h30 (Oito horas e trinta minutos) 
 
“OS ENVELOPES PODERÃO SER ENVIADOS VIA POSTAL OU OUTRO MEIO DE TRANSPORTE, 
CONFORME SUBITEM 2.4 DESTE EDITAL” 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
A presente Dispensa de Licitação destina-se a contratação de empresa especializada em engenharia 
para realização de estudo de qualidade e faturamento de energia elétrica da cabine de força instalada 
na Estação de Tratamento de Água, situada na Rua Acre, 1817, Patrimônio Velho, Votuporanga-SP, 
CEP: 15505-161, com o objetivo de analisar a adequação do transformador existente com a demanda 
de energia elétrica do local, conforme condições e exigências estabelecidas no Edital e anexos. 
1.2. O objeto acima mencionado é composto por 01 (um) ITEM, conforme quantidade definida e 
especificações mínimas abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UN QUANT. 

1 
Contratação de empresa especializada em engenharia para 
realização de estudo de qualidade e faturamento de energia elétrica 
da cabine de força instalada na Estação de Tratamento de Água. 

SV 1 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exi 
gências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA. 

Somente poderão participar deste pregão as MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
pertencentes ao ramo de atividade pertinente ao objeto do mesmo, e que estejam de acordo com a 
legislação vigente (Federal, Estadual e Municipal) que o regulamente e/ou que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. 

2.1. A presente dispensa de licitação para contratação direta ficará aberta por um período de 3 
(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir do primeiro dia útil após a data da divulgação no Diário Oficial do Município 
de Votuporanga/SP.  

2.1.2 Os interessados em participar desta licitação deverão apresentar o Envelope contendo 
Proposta, fechado e indevassável e entregá-lo no Setor de Atendimento da Saev Ambiental – Rua 
Pernambuco nº 4313 - Centro, nesta cidade, onde os mesmos serão protocolados, e direcionados ao 
Setor de Compras, até o dia 05 de maio de 2025 às 08h30 (Oito horas e trinta minutos), data em que 
se dará o encerramento do recebimento dos Envelopes para participação desta licitação. 
2.1.3 Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro, em qualquer hipótese, 
será aceito, vedada também a inclusão ou substituição de qualquer documento. 
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2.1.4 O envelope “PROPOSTA”, deverá ser entregue no local determinado no item 2.1.2, deste 
Edital, até o dia e horário fixados para o encerramento desta licitação, fechado, constando em sua face 
frontal a razão social, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail da licitante e o horário e data de 
encerramento desta licitação, além dos dizeres: 
 
SAEV AMBIENTAL DE VOTUPORANGA/SP 
DISPENSA Nº 09/2025 – PROCESSO Nº 24/2025 
ENVELOPE "PROPOSTA" 
 
2.1.5 Os documentos apresentados ficarão retidos e farão parte do processo.   

2.1.6 O protocolo de proposta após a data mencionada, bem como, o protocolo de 02 (dois) ou mais 
envelopes pela mesma licitante, são atos passíveis de desclassificação. 

2.2 Data limite para Apresentação da Proposta de Preços: 05 de maio de 2025 às 08h30 (Oito 
horas e trinta minutos) 

2.3 Poderão participar deste pregão empresas interessadas do ramo de atividade pertinente ao 
objeto desta licitação que atenderem às exigências de habilitação. 

2.4 Será admitida a participação neste certame de licitantes que enviarem seus envelopes 
“Proposta” via postal ou outro meio de transporte, desde que recebidos em tempo hábil no endereço 
constante do preâmbulo deste instrumento, no Departamento de Compras, Licitações e Contratos - 
Paço Municipal. 

2.5 O Agente de Contratação, bem como a Administração, não se responsabilizará por envelopes 
enviados via postal ou por outra forma, entregues em local diverso do local de realização deste 
Certame, ou que por outro motivo, não cheguem tempestivamente para serem reconhecidos. 

2.6 Ficam impedidos de participar desta dispensa de licitação para contratação direta os 
fornecedores que: 

2.6.2 Não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.6.3 Se enquadrem nas seguintes vedações: 
a)          Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b)           Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

e) Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 

f) Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas pela 
Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, em virtude de prática de infração 
à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011; 

g) Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato 
de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992; 

h) Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública pelo 
Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 108 da Lei Complementar 
Estadual nº 709/1993 

2.6.4. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.6.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.6.6. Sociedades cooperativas. 

2.7. A observância das vedações supramencionadas é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, estará sujeita às penalidades cabíveis. 
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3. PROPOSTA DE PREÇO 

3.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme Modelo constante no Anexo I deste 
Edital e deverá ser encaminhada de acordo com o item 4.1 do edital.  

3.2. A Proposta deverá ser apresentada impressa ou digitalizada, em língua portuguesa, salvo 
quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem 
cotações alternativas, datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador.  

3.3. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na 
apresentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações 
de reembolsos e indenizações de qualquer natureza.  

3.4. Deverão estar consignados na proposta:  

3.4.1. Nome completo/razão social da proponente 

3.4.2. Endereço completo, inclusive com o CEP,  

3.4.3. Telefone  

3.4.4. E-mail  

3.4.5. CPF/CNPJ do licitante;  

3.5. Preço unitário por item e valor total em algarismos, expressos em moeda corrente nacional, 
apurados à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 
inflacionária, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de encargos, impostos, taxas, 
tributos, frete e demais despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento do 
objeto da presente licitação;  

3.6. O preço ofertado é fixo e irreajustável e deverá ser apresentado COM PRECISÃO DE DUAS 
CASAS DECIMAIS;  

3.7. Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data de 
sua apresentação;  

3.8. Declaração impressa na proposta de que os preços apresentados contemplam todos os custos 
diretos e indiretos referentes ao objeto licitado; 

4. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA  

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o cadastramento de sua 
proposta, na forma deste item. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa para Contratação Direta, 
conforme item 2.1 e subitem 2.1.1, encaminhará, exclusivamente pelo meio previsto no tem 2.1.2 a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para o término do recebimento das propostas. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 

4.5. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, quando o caso, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrado o período para recebimento das propostas, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao estipulado para a contratação. 

5.3. Estando o preço compatível, será verificada a proposta quanto a habilitação jurídica da empresa. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
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5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.9. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 
6.1 Os documentos necessários para habilitação deverão ser apresentados em original ou 
por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada, de forma individual, ou ainda 
publicação em órgão da imprensa oficial, apresentados em formato digital escaneado. 
6.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 
6.2.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
6.2.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
6.3. Na análise dos documentos de habilitação, o contratante poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  
6.4. Os Documentos de Habilitação não serão necessários ser enviados de forma física.  
6.5. Os documentos exigidos nas alíneas “b”, "c", "d", “e” e “f” do item 6.11 (Regularidade Fiscal, Social 
e Trabalhista) deste Edital, somente serão aceitos se a data de validade neles assinalados for igual ou 
superior a data marcada para abertura da sessão pública deste certame, na hipótese de não constar 
nos documentos o respectivo prazo de validade, somente serão aceitos os documentos emitidos no 
prazo de 90 (noventa) dias anteriores à data marcada da sessão pública, salvo apresentação de prova 
hábil para comprovar validade superior. 
6.5.1. Os documentos emitidos via Internet dispensam autenticação, desde que apresentados em seu 
original, ficando a critério da Saev Ambiental a comprovação da veracidade dos mesmos e desde que 
estejam dentro do prazo de validade. 
6.6. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
6.6.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 
e exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 15% (quinze por 
cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 
6.7. Como condição prévia ao exame da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO do licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar, após o julgamento da(s) proposta(s) será verificado o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
a) Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
(
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
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b) Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM), mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/).  
6.7.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 

6.8. Constatada a existência de sanção, o licitante será inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
6.9. No caso de inabilitação, caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, haverá nova verificação, de 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
seguindo- se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
6.10. A Habilitação Jurídica será comprovada, mediante apresentação:  
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se tratando de 
sociedade comercial, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de 
seus administradores; 
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 
d) decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido por órgão competente quando a 
atividade assim o exigir e/ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial; 
e) no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
f) no caso de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI; 
g) no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 
6.10.1. A demonstração da legitimidade do signatário da se dará mediante apresentação da seguinte 
documentação: 
a) No caso de Procurador 
I - Instrumento de mandato público, ou; 
II - Instrumento de mandato particular, assinado pelo representante legal da empresa, com firma 
reconhecida em Cartório, juntamente com Documento de constituição da empresa e alterações, onde 
se verifique que o sócio subscritor possui legitimidade para outorgar a procuração referida. 
b) No caso de sócio-gerente 
I - Documento de constituição da empresa e alterações, no qual estejam expressos poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações decorrentes de tal investidura. 
6.10.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
6.11. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista será comprovada, mediante apresentação: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais da sede do Licitante. 
Caso a sede do Licitante seja fora deste Município e mantenha filial (is) em Votuporanga, apresentar 
também desta (s); 
c) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições 
Federais e quanto a Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais (INSS) 
previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
ou Certidão Previdenciária; 
d) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) perante a 
Justiça do Trabalho (Lei Federal 12.440/2011 e artigo 642-A da CLT); 
f) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada. 
6.12. Regularidade Fiscal e Trabalhista para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte 
(EPP) será comprovada, mediante apresentação: 
a) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado de origem do licitante, ou pela 
apresentação do comprovante da opção pelo SIMPLES obtido no site da Secretaria da Receita Federal, 
ambos documentos emitidos no prazo de até 90 (noventa) dias anteriores à data marcada da 
sessão pública. 
a1) Se NÃO OPTANTE pelo SIMPLES Nacional deverá apresentar:  Declaração de que se enquadra 
na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 

https://certidoes.cgu.gov.br/
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123/06, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que deverá ser assinada por seu representante 
legal e TAMBÉM POR CONTADOR HABILITADO. 
b) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos 
previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006.  
c) Declaração elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, 
de que no ano - calendário de realização da licitação, ainda não tenha celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte (art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 
6.12.1. para a habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar a 
documentação completa e exigida para fins de comprovação de regularidade Fiscal e Trabalhista 
mesmo que apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.12.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o 
licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitado, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 
6.12.3. a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do instrumento contratual ou outro 
instrumento que o substitua. 
6.12.4. Quanto à microempresa e empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de negativa. 
6.12.5. Não ocorrendo a regularização da documentação, no prazo previsto do subitem 8.16.3, 
implicará decadência do direito à execução do objeto do certame, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14133/2021, sendo facultado à Administração convocar os Licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para negociação, assinatura do contrato ou outro 
instrumento equivalente que o substitua, ou revogar a licitação. 
6.13. Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante apresentação: 
a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida no local da sede da contratada; 
no caso de não constar na certidão o seu prazo de validade, a mesma deverá ter sido emitida há menos 
de 90 (noventa) dias da data de emissão. 
  
6.14. Outras Comprovações será mediante apresentação 
a) Declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Art. 7°, inciso XXXIII, 
da Constituição Federal.  
b) Declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita pelo 
representante legal, asseverando que não está declarado inidôneo por qualquer órgão da 
Administração Pública ou impedido de licitar e contratar com esta Autarquia Municipal.  
c) Declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita pelo 
representante legal, de que não possui em seu quadro societário e funcional, servidor público ou 
dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.  
d) Declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita pelo 
representante legal, que atende plenamente a todos os requisitos de habilitação definidos no Edital (art. 
63 da Lei Federal nº 14.133/21). 
e) declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63 da 
Lei Federal nº 14.133/21). 
f) Declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei Federal nº 14.133/21).  
g) Declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, de que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
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h) Declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal.  
6.15. O atendimento correspondente as apresentações das DECLARAÇÕES solicitadas acima 
(item 6.14) e as DECLARAÇÕES para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) 
(item 6.12) PODERÃO ser no formato de DECLARAÇÃO UNIFICADA conforme modelo constante 
do ANEXO III deste edital. 
6.16. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital, em especial as sanções do art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/21, incisos III e IV e Decreto Municipal nº 15.631 de 31 de março de 2023. 
6.17. Se o Licitante for a matriz, todos os documentos de Habilitação deverão estar em nome da matriz, 
e se o Licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
6.18. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

6.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Agente examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital. 
6.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
7. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

7.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

7.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante o certame; 

7.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

7.1.2.1. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
7.1.2.2. Deixar de apresentar amostra; 

7.1.2.3. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

7.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando con 
vocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

7.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 

7.1.5. Fraudar a licitação 

7.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
7.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

7.1.6.2.  Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

7.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

7.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

7.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

7.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

7.1.1 Advertência; 
7.1.2 Multa; 

7.1.3 Impedimento de licitar e contratar; e 

7.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

7.2  Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.2.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.2.2 as peculiaridades do caso concreto; 

7.2.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7.2.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.2.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

7.3  A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

7.3.1 Para as infrações previstas nos itens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3 a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado, nos termos do Decreto Municipal nº 15.631/23. 
Para as infrações previstas nos itens 7.1.4, 7.1.5, 7.1.6 e a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado, nos termos do Decreto Municipal nº 15.631/23. 

7.4  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

7.5  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.6 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública do Município de Votuporanga, Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. 

7.7  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 7.1.4, 7.1.5, 7.1.6 e 7.1.7, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 7.1.1, 7.1.2 e 7.13  que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 
o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

7.8  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
7.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor da Superintendência de Água Esgoto e Meio Ambiente 
de Votuporanga/SP. 

7.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 

7.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

7.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

7.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

7.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à Superintendência de Água Esgoto e Meio Ambiente de 
Votuporanga/SP. 
 

8  CONTRATAÇÃO 
8.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Con trato ou emitido instrumento equivalente, como Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho. 
8.2 O Aceite da Autorização de Prestação do Serviço, ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
8.2.1 Referido documento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabele 
cida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.2.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 
e  seus anexos; 
8.2.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 
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da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 
Lei. 
8.3 As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato ou instrumento equivalente. 
 

9 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

9.1 O recurso financeiro para o atendimento do objeto deste edital correrá às expensas de dotação do 

próprio orçamento vigente desta Autarquia, obedecendo à seguinte classificação: 

PRINC CLASSIF INSTITUCIONAL CATEGORIA ECONÔMICA FR C APLIC 

73 03.01.04 17.122.0046.2132 3.3.90.39.05 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 4 110.000 

Obs.: Recursos Próprios da Administração Indireta 

 

10 DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

10.1 A execução do serviço se dará a partir da instalação de um analisador de grandezas elétricas 
por profissionais devidamente habilitados, capacitados e munidos dos EPI’s e ferramentas 
adequadas, são coletadas e armazenadas diversas medições, por um período suficiente para detectar 
diversas anomalias relacionadas com a energia elétrica das instalações. Após o período de coleta 
com o equipamento, os dados são extraídos e analisados por engenheiro eletricista capacitado para 
identificar possíveis anomalias que podem impactar em danos aos equipamentos e máquinas, como: 
redução da vida útil; mal funcionamento; desligamento repentino; variações no processo; excesso de 
consumo de energia, dentre outros. 
 

11 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

11.1. A empresa contratada deve demonstrar compromisso com práticas alinhadas aos padrões 
ambientais e de sustentabilidade estabelecidos.  
11.2 Descarte Responsável de Resíduos: O fornecedor deve possuir políticas e procedimentos bem 
definidos para o descarte responsável de resíduos gerados durante o serviço. Devem ser 
implementadas práticas que minimizem o impacto ambiental, como a separação de materiais 
recicláveis e a destinação correta de resíduos perigosos para locais autorizados.  
11.3 Ciclo de Vida do Produto: Considerar o ciclo de vida dos materiais utilizados no serviço, 
promovendo a reciclabilidade dos componentes. Devem ser estabelecidos protocolos para o descarte 
responsável dos componentes ao final de sua vida útil, evitando impactos ambientais negativos. 
11.4 A incorporação de práticas sustentáveis nas contratações pretende assegurar que o processo 
contribua para o aprimoramento das práticas de responsabilidade ambiental e social, em alinhamento 
com os princípios de sustentabilidade da SAEV Ambiental. 
11.5 Prazos e Cronograma: 
11.5.1 O serviço deve ser iniciado no prazo máximo de 3 dias úteis após a emissão da ordem de 
serviço; 
11.5.2 O prazo para conclusão dos serviços não deve exceder 30 dias úteis, a contar do início dos 
trabalhos. 
 
12. DO PAGAMENTO 
12.1 Sendo recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 03 (três) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. O pagamento 
será efetuado no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa. 
12.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a Autarquia atestar a 
execução do objeto do contrato/ata de registro de preços. 
12.3 No caso de atraso pela Superintendência de Água Esgoto e Meio Ambiente de Votuporanga, os 
valores devidos para a empresa serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC) de correção monetária 
12.4 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da licitação, 
conforme disposto neste instrumento. 
12.5 Quando houver glosa parcial do objeto, a Administração deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
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12.5.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 
12.5.1.1.Não produza os resultados acordados; 
12.5.1.2.Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
12.5.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
12.6 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato/ata e do órgão contratante/Administração;  

d) o valor a pagar; 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e 

f) dados bancários para pagamento, destacados na nota. 

12.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a empresa providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Administração. 
12.8 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    
12.9 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
12.10 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da empresa, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da Administração. 
12.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Saev Ambiental 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada/detentora da ata, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 
de seus créditos.   
12.12 Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão/cancelamento contratual/da ata nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada a contratada/detentora da ata a ampla defesa. 
12.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato/cancelamento da ata, caso a contratada/detentora da ata não 
regularize sua situação junto ao SICAF.   
12.14 Nos casos em que os licitantes porventura não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro 

Unificado de Fornecedores – SICAF, deverão apresentar todos os documentos de habilitação 

exigidos neste Edital.  

12.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.16 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
12.17 A empresa regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
12.18 Os pagamentos efetuados às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de 
serviços em geral, inclusive obras, estarão sujeitos a retenção do IRRF conforme previsto na IN/RFB 
nº 1.234/12, fixado pela decisão do STF no julgamento do RE 1293453/RS (Tema 1130) e 
regulamentado pelo Decreto Municipal nº 15.506 de 23 de fevereiro de 2023.  
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13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
13.1.1 Republicar o presente aviso com uma nova data; 
13.1.2 Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua 
situação no que se refere à habilitação; ou 
13.1.3 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 
13.2 O disposto nos subitens 13.2.1” e “13.2.3” poderá ser utilizado nas hipóteses de o procedimento 
restar deserto. 
13.3 No caso do subitem “13.2.2”, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
13.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 
13.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 
13.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
13.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
13.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
13.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
13.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
13.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
13.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
13.13 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas 
obras, nos serviços ou nas compras. 
13.14 As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados 
pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de execução e acompanhamento deste 
Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 
estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 
13.14 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes  anexos: 

13.14.1 ANEXO I – Modelo de Proposta; 
13.14.2 ANEXO II – Termo de Referência;  
13.14.3 ANEXO III – Modelo Referencial de Declaração UNIFICADA 
13.14.4 ANEXO IV - Minuta da Nota de Empenho 
 
14 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Votuporanga, para dirimir questões relativas ao presente Edital, 
com exclusão de qualquer outro. 

14.2  Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, os 
mesmos serão considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa de Licitação. 
14.3 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
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suportado no cumprimento do serviço. 

14.4 Esta Autarquia reserva-se ao direito de optar pela adjudicação à empresa colocada em segundo 
lugar, e assim, sucessivamente, se a primeira colocada não apresentar os documentos exigidos ou não 
atender às qualificações do presente Edital, sujeitando-se a empresa recusante às penalidades legais 
cabíveis. 

14.5 Até a emissão da nota de empenho, poderá a licitante vencedora ser excluída da licitação, sem 
direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a Saev Ambiental 
tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento 
desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica, administrativa, 
garantidos a ampla defesa e o contraditório. 

14.6 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase desta licitação. 
 

 

Superintendência de Água Esgoto e Meio Ambiente de Votuporanga, em 24 de abril de 2025 

 

 

LUCIANO NUCCI PASSONI 
Superintendente 
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Dispensa Nº 09/2025 – PROCESSO Nº 24/2025 

ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em engenharia para realização de estudo de 
qualidade e faturamento de energia elétrica da cabine de força instalada na Estação de Tratamento de 
Água. 

ITEM UN. QTD. ESPECIFICAÇÃO 

VALOR ESTIMADO 

UNITÁRIO 
R$ 

TOTAL 
R$ 

01 SV 01 Contratação de empresa especializada 

em engenharia para realização de estudo 

de qualidade e faturamento de energia 

elétrica da cabine de força instalada na 

Estação de Tratamento de Água 

  

VALOR ESTIMADO TOTAL  

 
Valor Global da Proposta:________________________________________  
 
Validade da Proposta: 60 dias 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta 
da Empresa contratada;  
Declaro de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas.  
Declaro de que a empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
Razão social:______________________________________________ 

Nº do CNPJ:_______________________________________________ 

Endereço:_________________________________________________  

Telefone:_________________________ 

E-mail:___________________________ 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 
 

Votuporanga, __________de_____________de 2025. 

 
 
______________________________________ 
Responsável: 
Cargo: 
CPF: 
 

Observação: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

DISPENSA Nº 09/2025 - PROCESSO Nº 24/2025 

1. DO OBJETO 

O presente Termo de Referência visa Contratação de empresa especializada em engenharia 

para realização de estudo de qualidade e faturamento de energia elétrica da cabine de força instalada 

na Estação de Tratamento de Água, situada na Rua Acre, 1817, Patrimônio Velho, Votuporanga-SP, 

CEP: 15505-161, com o objetivo de analisar a adequação do transformador existente com a demanda 

de energia elétrica do local, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 4.753,67 (Quatro mil, setecentos e cinquenta e três reais 

e sessenta e sete centavos), conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

1 

Contratação de empresa 

especializada em engenharia para 

realização de estudo de qualidade e 

faturamento de energia elétrica da 

cabine de força instalada na Estação 

de Tratamento de Água 

SV 1 R$ 4.753,67 R$ 4.753,67 

 
Valor Total R$ 4.753,67  

  

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A partir da análise de corrente nominal dos equipamentos atendidos pela cabine de força da 

ETA, constatou-se que o transformador instalado no local está subdimensionado. Dessa forma faz-se 

necessário o estudo da qualidade e faturamento de energia elétrica, a fim de adequar transformador e 

cabine de força à demanda existente. A dispensa de licitação é justificada com base no Art. 75, inciso 

I da Lei nº 14.133/2021. 

 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 

A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2025. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A contratação do serviço tem como objetivo identificar problemas e possibilidades de melhorias 

para redução de custos de consumo de energia e de riscos de danos aos equipamentos, a partir da 
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análise da qualidade da energia elétrica no estabelecimento. A execução do serviço se dará a partir da 

instalação de um analisador de grandezas elétricas por profissionais devidamente habilitados, 

capacitados e munidos dos EPI’s e ferramentas adequadas, são coletadas e armazenadas diversas 

medições, por um período suficiente para detectar diversas anomalias relacionadas com a energia 

elétrica das instalações. Após o período de coleta com o equipamento, os dados são extraídos e 

analisados por engenheiro eletricista capacitado para identificar possíveis anomalias que podem 

impactar em danos aos equipamentos e máquinas, como: redução da vida útil; mal funcionamento; 

desligamento repentino; variações no processo; excesso de consumo de energia, dentre outros. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Ao contratar empresa especializada em engenharia, para realização de estudo de qualidade e 
faturamento de energia elétrica da cabine de força instalada na Estação de Tratamento de Água, os 
seguintes requisitos devem ser considerados: 

6.1. A empresa contratada deve demonstrar compromisso com práticas alinhadas aos padrões 

ambientais e de sustentabilidade estabelecidos.  

6.2. Descarte Responsável de Resíduos: O fornecedor deve possuir políticas e procedimentos 

bem definidos para o descarte responsável de resíduos gerados durante o serviço. Devem 

ser implementadas práticas que minimizem o impacto ambiental, como a separação de 

materiais recicláveis e a destinação correta de resíduos perigosos para locais autorizados.  

6.3. Ciclo de Vida do Produto: Considerar o ciclo de vida dos materiais utilizados no serviço, 

promovendo a reciclabilidade dos componentes. Devem ser estabelecidos protocolos para 

o descarte responsável dos componentes ao final de sua vida útil, evitando impactos 

ambientais negativos. 

6.4. A incorporação de práticas sustentáveis nas contratações pretende assegurar que o 

processo contribua para o aprimoramento das práticas de responsabilidade ambiental e 

social, em alinhamento com os princípios de sustentabilidade da SAEV Ambiental. 

6.5. Prazos e Cronograma: 

6.5.1. O serviço deve ser iniciado no prazo máximo de 3 dias úteis após a emissão 

da ordem de serviço; 

6.5.2. O prazo para conclusão dos serviços não deve exceder 30 dias úteis, a contar 

do início dos trabalhos. 

7. DA VISTORIA 

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

CONTRATAÇÃO DIRETA, na modalidade DISPENSA (ELETRÔNICA), com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de execução 

10.2. O serviço objeto será INTEGRAL. 

 

11. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

11.1.  Os documentos necessários para habilitação deverão ser apresentados em original ou 

por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada, de forma individual, ou ainda 

publicação em órgão da imprensa oficial, apresentados em formato digital escaneado. 

11.2.  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64): 

11.2.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

11.2.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

11.3. Na análise dos documentos de habilitação, o contratante poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

11.4. Os Documentos de Habilitação não serão necessários ser enviados de forma física. 

11.5. Os documentos exigidos nas alíneas “b”, "c", "d", “e” e “f” do item 6.11 (Regularidade 

Fiscal, Social e Trabalhista) deste Edital, somente serão aceitos se a data de validade 

neles assinalados for igual ou superior a data marcada para abertura da sessão pública 

deste certame, na hipótese de não constar nos documentos o respectivo prazo de 

validade, somente serão aceitos os documentos emitidos no prazo de 90 (noventa) dias 

anteriores à data marcada da sessão pública, salvo apresentação de prova hábil para 

comprovar validade superior. 

11.5.1. Os documentos emitidos via Internet dispensam autenticação, desde que apresentados 

em seu original, ficando a critério da Saev Ambiental a comprovação da veracidade dos 

mesmos e desde que estejam dentro do prazo de validade. 

11.6. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 

efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 

dos valores de cada consorciado. 

11.6.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
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acréscimo de 15% (quinze por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para 

os licitantes individuais. 

11.7. Como condição prévia ao exame da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO do licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar, após o julgamento da(s) proposta(s) será 

verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: a) Relação de Apenados do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-

apenados); e [Digite aqui] b) Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP 

e CEPIM), mantido pela Controladoria Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/). 

11.7.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 

11.8. Constatada a existência de sanção, o licitante será inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

11.9. No caso de inabilitação, caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, haverá nova verificação, 

de ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo- se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente.  

11.10. A Habilitação Jurídica será comprovada, mediante apresentação: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se 

tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documento de eleição de seus administradores;  

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício;  

d) decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido por 

órgão competente quando a atividade assim o exigir e/ou outro instrumento de registro 

comercial, registrado na Junta Comercial;  

e) no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

f) no caso de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI;  

g) no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores.  

11.10.1. A demonstração da legitimidade do signatário da se dará mediante apresentação da 

seguinte documentação:  

https://certidoes.cgu.gov.br/
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a) No caso de Procurador I - Instrumento de mandato público, ou; II - Instrumento de 

mandato particular, assinado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida 

em Cartório, juntamente com Documento de constituição da empresa e alterações, onde 

se verifique que o sócio subscritor possui legitimidade para outorgar a procuração referida.  

b) No caso de sócio-gerente I - Documento de constituição da empresa e alterações, no 

qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações decorrentes 

de tal investidura.  

11.10.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

11.11.  Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista será comprovada, mediante apresentação:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

b) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais da sede do 

Licitante. Caso a sede do Licitante seja fora deste Município e mantenha filial (is) em 

Votuporanga, apresentar também desta (s);  

c) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos de Tributos e 

Contribuições Federais e quanto a Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as 

Contribuições Sociais (INSS) previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do artigo 

11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 ou Certidão Previdenciária;  

d) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  

e) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 

perante a Justiça do Trabalho (Lei Federal 12.440/2011 e artigo 642-A da CLT);  

f) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 

junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa 

for sediada.  

11.12. Regularidade Fiscal e Trabalhista para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP) será comprovada, mediante apresentação:  

a) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado de origem do licitante, ou 

pela apresentação do comprovante da opção pelo SIMPLES obtido no site da Secretaria 

da Receita Federal, ambos documentos emitidos no prazo de até 90 (noventa) dias 

anteriores à data marcada da sessão pública.  

a1) Se NÃO OPTANTE pelo SIMPLES Nacional deverá apresentar: Declaração de que se 

enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº [Digite aqui] 123/06, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que 

deverá ser assinada por seu representante legal e TAMBÉM POR CONTADOR 

HABILITADO. 

 b) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006.  
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c) Declaração elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por seu 

representante legal, de que no ano - calendário de realização da licitação, ainda não tenha 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte (art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021).  

11.12.1. Para a habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão 

apresentar a documentação completa e exigida para fins de comprovação de 

regularidade Fiscal e Trabalhista mesmo que apresente alguma restrição, nos 

termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

11.12.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que o licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

habilitado, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

11.12.3. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do instrumento 

contratual ou outro instrumento que o substitua.  

11.12.4. Quanto à microempresa e empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de negativa.  

11.12.5. Não ocorrendo a regularização da documentação, no prazo previsto do subitem 

8.16.3, implicará decadência do direito à execução do objeto do certame, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14133/2021, sendo facultado à 

Administração convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para negociação, assinatura do contrato ou outro instrumento equivalente que o 

substitua, ou revogar a licitação.  

11.13. Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante apresentação:  

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida no local da sede da 

contratada; no caso de não constar na certidão o seu prazo de validade, a mesma deverá 

ter sido emitida há menos de 90 (noventa) dias da data de emissão.  

11.14. Outras Comprovações será mediante apresentação  

a) Declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por 

seu representante legal, de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos, nos termos do Art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal.  

b) Declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita 

pelo representante legal, asseverando que não está declarado inidôneo por qualquer 
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órgão da Administração Pública ou impedido de licitar e contratar com esta Autarquia 

Municipal.  

c) Declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita 

pelo representante legal, de que não possui em seu quadro societário e funcional, servidor 

público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.  

d) Declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita 

pelo representante legal, que atende plenamente a todos os requisitos de habilitação 

definidos no Edital (art. 63 da Lei Federal nº 14.133/21).  

e) declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por 

seu representante legal, de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas (art. 63 da Lei Federal nº 14.133/21).  

f) Declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por 

seu representante legal, de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas (art. 63, §1º da Lei Federal nº 14.133/21).  

g) Declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por 

seu representante legal, de que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

h) Declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por 

seu representante legal, de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 

art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

11.15. O atendimento correspondente as apresentações das DECLARAÇÕES solicitadas acima 

(item 6.14) e as DECLARAÇÕES para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP) (item 6.12) PODERÃO ser no formato de DECLARAÇÃO UNIFICADA 

conforme modelo constante do ANEXO IV deste edital.  

11.16. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital, em especial as sanções do art. 156 da Lei Federal 

nº 14.133/21, incisos III e IV e Decreto Municipal nº 15.631 de 31 de março de 2023.  

11.17. Se o Licitante for a matriz, todos os documentos de Habilitação deverão estar em nome 

da matriz, e se o Licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz.  

11.18. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação.  
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11.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Agente 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.  

11.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

12. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

12.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

12.1.1. Início da execução do objeto: 3 dias úteis da assinatura do contrato ou da emissão da 

ordem de serviço; 

12.1.2. A entrega do estudo de qualidade de energia e faturamento de energia, objeto do contrato, 

deverá ser feita em até 30 dias úteis, a contar do início dos trabalhos. A documentação 

será enviada em mídia eletrônica por e-mail ou físico via correio. 

Local e Horário da Prestação dos Serviços 

12.2. A instalação do analisador de grandezas elétricas na cabine de força instalada na Estação 

de Tratamento de Água, deverá ser realizada no seguinte endereço:  Rua Acre, 1817, 

Patrimônio Velho, Votuporanga-SP, CEP: 15505-161, de segunda a sexta, das 7:00 as 

11:00 ou das 13:00 as  17:00. 

Materiais a serem disponibilizados 

12.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários. 

 

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

13.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitida a Nota 

de Empenho, nos termos do Anexo III – Termo de Referência.  

13.2. O Aceite da Autorização de Prestação do Serviço, ou do instrumento equivalente, emitida 

à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

13.2.1. Referido documento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.2.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos;  

13.2.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

13.3. As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato ou instrumento equivalente.  
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14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: 030104 Departamento Técnico Operacional 

Fonte de Recursos: 04 Recursos Próprios da Administração indireta 

Programa de Trabalho: 0046 Gestão do Saneamento Básico do Município de Votuporanga 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

15. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 

DA LIQUIDAÇÃO 

15.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 03 

(três) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

15.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) documentos exigidos no contrato,  

f) o valor a pagar;  

g) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado ou departamento/gestor providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

15.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

DO PAGAMENTO 

15.5. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

15.6. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 
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15.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

15.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

15.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

15.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

Votuporanga - SP, 02 de Abril de 2025. 

 

 

 

________________________________________ 

Kim Barbosa Lima 

Chefe da Divisão de Manutenção Eletromecânica 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO UNIFICADA (MODELO) 

A SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA ESGOTO E MEIO AMBIENTE DE VOTUPORANGA – SP  

Referência: Dispensa Nº 09/2025 – PROCESSO Nº 24/2025 

A Empresa ........................, devidamente inscrita no CNPJ nº ......................... com endereço na 

Rua/Av............., nº ......., CEP:.............. na cidade de ......... Estado ..........., por intermédio de seu 

representante/procurador legal, o(a) Sr(a), inscrito(a) no CPF nº ....................... e RG nº 

............................, DECLARA expressamente:  

a) que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Art. 7°, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal; 

b) que não está declarado inidônea por qualquer órgão da Administração Pública ou impedida de licitar 

e contratar com esta Administração Municipal;  

c) que não possui em seu quadro societário e funcional, servidor público ou dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação; 

d) que atende plenamente a todos os requisitos de habilitação definidos no Edital (art. 63 da Lei Federal 

nº 14.133/21); 

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63 da Lei Federal nº 

14.133/21); 

f) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei Federal nº 14.133/21); 

g) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

h) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal.  

➢ No caso de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), DECLARAR ainda: 
a) Se NÃO OPTANTE pelo SIMPLES Nacional:  de que se enquadra na situação de microempresa 

ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, sob as penas do artigo 

299 do Código Penal (assinada por seu representante legal e TAMBÉM POR CONTADOR 

HABILITADO). 

b) não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar 123/2006.  

c) que no ano - calendário de realização da licitação, ainda não tenha celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte (art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021).  

 

 

 Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob 

pena do art. 299 do Código Penal. 
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                                                                                                                         Local e 

Data.  

 

(Assinatura, RG e CPF do Declarante) 

Representante Legal e/ou Procurador e Contador (conforme o caso)  

 

 

 

Obs1: Nos casos em que o Licitante não se enquadre como Microempresas (ME) e Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) RETIRAR da DECLARAÇÃO UNIFICADA as declarações relativas a esta 

condição. 

Obs2.: A declaração unificada deverá ser preenchida, preferencialmente em papel timbrado da 
empresa proponente, datada e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou 
procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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ANEXO IV 
MINUTA DA NOTA DE EMPENHO 

Dispensa Nº 09/2025 – PROCESSO Nº 24/2025 

SUPERINTENDENCIA DE ÁGUA, ESGOTOS E MEIO AMBIENTE DE VOTUPORANGA 
Estado de São Paulo 

 

  

NOTA DE EMPENHO 

Nº do Empenho/Tipo Recurso 

      

Órgão Unidade Orçamentária 

    

    
Dotação Nº da Conta 

Credor 

  
        
Endereço Fone Cidade UF 

Licitação Número 
Solicitaç
ão 

Proc. 
Compra 

Emissã
o Vencimento 

            

Valor Orçado Saldo Anterior Valor do Empenho 

Saldo Atual       

Item Quant. Und. Especificação Valor Unitário Valor Total 

            

Local de Entrega 
TOTAL GERAL 

    

___________________________ 
Contador 

 
_________________________________ 

Secretário Municipal da Fazenda 

RECIBO 

Recebi(emos) da Tesouraria da SUPERINTENDENCIA DE 
ÁGUA, ESGOTOS E MEIO AMBIENTE DE VOTUPORANGA, a 
importância acima especificada em moeda corrente do País. 

________ de ___________________ de ___________ 
 

_______________________________________ 
Credor 

ORDEM DE PAGAMENTO 

Pago em: _________/__________________/_______ 
 
Banco: ______________________________________ 
 
Conta nº _____________________________________ 
 
Cheque nº ____________________________________ 

Pague-se ao favorecido o valor acima 
especificado proveniente desta Nota de 
Empenho 

_______/____________/___________ 
 
 

_______________________________ 
Ordenador de Despesa 

_______________________________________ 
Tesoureiro 

 

 


